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Atas da 4ª e 5ª Reuniões da Comissão Eleitoral para
Escolha de Representantes da Sociedade Civil �

CEDPLGBT - Biênio 2024-2026

Ata da 4ª Reunião Ordinária da Comissão Eleitoral
 
Realizada em 27-6-2024, às 15h30min, a 4ª Reunião Ordinária da Comissão Eleitoral,
responsável por coordenar as eleições de representantes da sociedade civil, para o Pleno
do Conselho Estadual de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais biênio 2024-
2026, em ambiente virtual. Estiveram presentes pelo poder público as representações da
Secretaria da Justiça e Cidadania-SJC (suplente), Secretaria de Desenvolvimento Social -SDS
(titular); representantes da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual-CPDS,
Defensoria Pública e da Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da OAB-SP, da
Comissão de Diversidade Sexual e Gênero da subseção da OAB da Nossa Senhora do Ó;
pela sociedade civil, do segmento Mulheres Transexuais (titular), da União Geral dos
Trabalhadores, da Frente Bissexual Brasileira. Ausência justificada: a representante da
Aliança Nacional LGBT+. Foi verificado no início dos trabalhos que havia um quórum
qualificado, considerando a presença do poder público e da sociedade civil. A vice-
presidente da Comissão manifestou preocupação com a ausência da participação de maior
número de conselheiros da sociedade civil e que, perdurando essa situação fará sugestão
para notificar o pleno do Conselho. Iniciou a discussão da pauta: 1) Aprovação da Ata da
reunião anterior, com alterações de redação, que não alteram o seu teor/mérito; 2) Análise
das ocorrências do processo eleitoral anterior. O servidor da CPDS relatou as ocorrências
do processo eleitoral realizado em 2022, a partir da análise do processo SEI e outras fontes
consultadas. Foi informado que houve dificuldade na recepção das inscrições e
documentos probatórios das pessoas que desejaram se inscrever, uma das razões foi o
volume de pedidos de inscrição no último momento o que sobrecarregou o sistema.
Relatou que muitos usuários não receberam de forma adequada a confirmação de
inscrição e do próprio voto. Na eleição anterior ocorreu um vazamento de informações de
alguns participantes do pleito, fato que deveria ter grande atenção devido à Lei Geral de
Proteção de Dados. Ao longo do processo, naquele ano, detectou-se a incapacidade da
empresa na execução do serviço e foi necessário realizar nova contratação para proceder a
votação. Ainda, assim, durante o dia da votação eleitores e candidatos afirmaram a
instabilidade do sistema, mas que foram negados pela empresa. Informou, por fim, que há
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demandas dos conselheiros e pessoas que acompanharam a eleição anterior para que
nesta ocasião a Comissão Eleitoral tenha mais reuniões de acompanhamento com a
empresa a ser contratada, evitando problemas dessa natureza; 3) Aprovação da Minuta do
Edital de Chamamento Público. Foi feito um recordatório que na 3ª reunião ordinária da
Comissão Eleitoral houve a leitura coletiva do documento e que o texto ficou disponível
para apresentação de destaques. Passou-se a leitura das considerações existentes no
documento. Foi esclarecido que a região referente à cidade de Santos engloba toda a
Baixada Santista. Em outro destaque referente a distribuição das vagas foi orientado que a
decisão do pleno do Conselho é pela manutenção das cadeiras por segmentos e na
proporção atual. Quanto ao uso de documentos digitais para subsidiar a inscrição houve
consenso de que estes devem seguir a diretriz do órgão emissor (Exemplo: RG). O ponto
referente à supressão do item “h” da minuta, no artigo sobre os critérios de apresentação
de candidatura necessitou de votação. Após consulta aos presentes 3 membros foram
favoráveis à supressão e contrários à manutenção da redação, também 3 membros e
abstenções também 3 membros, configurando empate. Assim, recorreu-se ao voto de
Minerva do Presidente, que proferiu voto pela manutenção da redação. A secretária
recordou, como consta na ata aprovada da 3ª reunião, que a representante da Aliança
Nacional LGBT+ havia também feito suas contribuições ao documento. Não havendo novas
manifestações, a presidência da sessão colocou em votação a minuta do edital de eleição,
sendo aprovado o texto e deliberado pelo encaminhamento para apreciação da
Consultoria Jurídica e 4º ponto da pauta foi abordado o item sobre as estratégias de
divulgação e orientação do público para fomentar a mobilização e amplo conhecimento
sobre o processo eleitoral. Os presentes compreenderam que realizar esse processo é
importante também pelo fator de formação das pessoas interessadas em se candidatar de
modo que todos tenham conhecimento das atribuições dos conselheiros e distintas
atividades do Conselho. Foi manifestado interesse em realizar encontros regionalizados
(live) para sensibilização/formação, considerando que um dos critérios de seleção é a
região. Também foi sugerido a realização de ações de visibilidade por meio das
organizações, fóruns e redes, eventualmente contando com a representação do
Coordenador da CPDS e do CEDPLGBT para tratar do processo eleitoral. Verificou-se, ainda,
que é necessário preparar referências para que a Assessoria de Comunicação da SJC possa
produzir com antecedência cards e textos de apoio para a divulgação no site da Pasta e em
suas redes sociais. Ponderou-se pela necessidade de se criar estratégias para evitar
problemas em virtude do processo eleitoral no âmbito municipal, especialmente para a
Câmara Municipal, evitando conflitos de interesse e outros embaraços. Os membros
participantes sugeriram que a distribuição dos materiais de comunicação pelo WhatsApp
ou outras redes de mensagens instantâneas são bastante úteis. Da mesma forma
adicionaram que é oportuno o uso das diferentes plataformas e que a criação de vídeos de
divulgação como um tutorial são eficientes, abordando temas como a importância do
Conselho, o papel dos Conselheiros e conquistas do Colegiado. Em regime de convocação
deliberou-se pela realização da próxima reunião ordinária em 4-7-2024, em ambiente
virtual, tendo como pauta o detalhamento das ementas das atividades formativas,
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calendário e roteiro para confecção dos materiais de divulgação. A reunião foi encerrada às
17h.
 

Ata da 5ª Reunião Ordinária da Comissão Eleitoral
 
Realizada em 4-7-2024, às 15h30min, a Comissão Eleitoral responsável por coordenar as
eleições de representantes da sociedade civil para o pleno do Conselho Estadual de
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais-CEDPLGBT, Biênio 2024-2026 reuniu-se
em ambiente virtual estando presente do poder público a suplente da Secretaria de Justiça
e Cidadania-SJC (suplente), da sociedade civil pelo segmento de Mulheres Transexuais; da
Comissão Eleitoral, o seu presidente e também membro da Diversa Arte e Cultura–DAC, as
representantes da Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da OAB-SP, da Comissão
de Diversidade Sexual e Gênero da subseção da OAB Nossa Senhora do Ó; da Frente
Bissexual Brasileira da Marcha das Mulheres Negras e Visibilidade Lésbicas e do Fórum
Paulista LGBT. Considerando os temas das 3 pautas, a saber: 1) Aprovação da ata da 4ª
reunião ordinária. 2) definição de calendário das atividades de formação/mobilização,
compreendendo que o calendário deve ser iniciado pelas regiões que tiveram menos
participantes. O programa será composto de 3 partes que abordarão: 2.1) A participação e
controle social dos direitos e políticas LGBT, 2.2) A importância da participação nas eleições
de cada segmento e região, estimulando a mobilização para adesão de candidaturas e 2.3)
Como participar das eleições (tira-dúvidas).A secretaria da Comissão Eleitoral consultará o
Grupo de Tecnologia e Inovação da SJC sobre qual é a melhor ferramenta virtual,
considerando condições de acesso e a possibilidade de transmissão pelo Youtube, assim
como a utilização do Streamyard para geração do conteúdo. Os encontros terão como
formadores um representante do poder público, da sociedade civil e das entidades
convidadas, integrantes da Comissão Eleitoral. Da mesma forma, assegurar que tenha um
representante da região entre as pessoas formadoras. Acordou-se a intenção de realizar 5
encontros de formação e orientação nas diferentes macrorregiões do Estado, com duração
de até 2 horas, voltados ao conjunto da sociedade em ambiente virtual, de forma
descentralizada sobre o processo eleitoral do CEDPLGBT para o biênio 2024-2026. 3)
Elaboração da ementa/roteiro da atividade virtual de formação e levantamento de
subsídios para criação dos cards de divulgação na internet e redes sociais. quando foi
aberto documento editável para elaboração de forma coletiva das atividades formativas
para subsidiar a preparação do processo eleitoral, bem como das estratégias de divulgação
e mobilização, tendo como endereço do documento editável o
https://docs.google.com/document/d/1vE0J46KEGmn1FHKnLQFfoMDd5VLBi-
djmozLmkU0GYg/edit. Verificou-se também o interesse na publicação de 5 peças, a saber:
1) importância do conselho e espaços de participação e controle social, atribuições; 2)
importância das eleições, mobilização pela candidatura na região; 3) como participar das
eleições, eleitores e candidatos; 4) apresentação dos segmentos que formam o colegiado e
5) calendário do processo eleitoral. Intenciona-se que, após a publicação do edital, seja
divulgado um card de cada vez na rede social e na última semana de inscrição sejam
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publicados todos na forma de carrossel para incentivar a participação no processo
eleitoral. A representante da Comissão de Diversidade Sexual da OAB-SP disponibilizou o
perfil da referida Comissão para realização de uma sessão ao vivo (“live”) nas redes sociais,
visando ampliar a divulgação para diferentes públicos. Levantou-se, ainda, a importância
de confecção de um vídeo-tutorial de até 1 minuto, tratando dos mesmos temas
abordados nos cards, favorecendo a sensibilização da população, valendo-se de linguagens
acessíveis e de maior adesão. Neste sentido, considerou-se estratégica a realização de
convite para pessoas de grande apelo junto à comunidade. A secretária da Comissão
encaminhará essas demandas para a Assessoria de Comunicação da SJC, que elaborará os
materiais, tendo como referência a identidade visual criada no corrente ano para o
Conselho. Em regime de convocação, deliberou-se pela realização da próxima reunião
ordinária em 18-7-2024, em ambiente virtual, tendo como pauta a continuidade do
detalhamento das ementas das atividades formativas e levantamento de subsídios para
definição do escopo do Plano Operativo para execução pela empresa a ser contratada, no
desenvolvimento e disponibilização de plataforma eletrônica de votação. A reunião foi
encerrada às 17h.
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